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Apresentação

Há alguns anos, venho defendendo o ar-
gumento de que a semiótica de Peirce é tam-
bém uma teoria da comunicação (Santaella e 
Nöth, 2004; Santaella, 2017). Aliás, o argu-
mento nem precisaria de ênfases defensivas, 
caso não houvesse uma tendência generaliza-
da de promulgar-se uma falsa separação entre 
a comunicação e a semiótica. Para começar, 
Umberto Eco nos ensinou que não há cultura 
sem comunicação, assim como não há comu-
nicação sem signos. Vêm daí as afirmações a 
seguir, que tenho repetidamente proferido. 

Só há comunicação quando algo é inter-
cambiado de uma mente a outra. Com isso, 
visa-se a produzir algum tipo de influência ou 
algum tipo de mudança nos polos dessa rela-
ção. Mas só pode haver transformação quan-
do aquilo que é intercambiado contém algu-
ma espécie de conteúdo que, comumente, é 
chamado de informação ou mensagem. Estas 



8

se corporificam em signos de alguma espécie: 
verbais, visuais, sonoros ou na mistura deles. 
Para serem capazes de informar, os signos 
precisam estar, de algum modo, codificados 
de maneira compartilhada. Para serem inter-
cambiados, por sua vez, dependem de canais, 
veículos ou meios de transporte. Os intercâm-
bios não são necessariamente unilaterais. Ao 
contrário: na maior parte das vezes, há trocas 
entre os dois polos. Disso conclui-se que: a) 
não há comunicação sem intercâmbio de al-
gum tipo de conteúdo; b) todo conteúdo se 
expressa em mensagens; c) toda mensagem se 
encarna em signos; d) não há intercâmbio de 
mensagens sem um canal de transporte. 

Num nível básico, estão aí indicadas as 
relações indissolúveis entre a comunicação e 
a semiótica, as quais podem ser sintetizadas 
em uma frase simples: a comunicação não 
pode prescindir de signos. O que são signos 
e quais são os signos? É nesse ponto que a 
semiótica de C. S. Peirce pode trazer contri-
buições relevantes. 
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Onde Peirce queria chegar?

Peirce tinha em mente compreender por 
que e como a inteligência e o conhecimento 
humano evoluem e crescem. Ele era um cien-
tista, e a ciência é a grande responsável pelo 
crescimento contínuo do conhecimento. Mas 
como esse crescimento se dá? Eis a questão: 
para ele, embora falível, a ciência implica 
métodos que garantem a validade do conhe-
cimento justificado pela pesquisa. Em razão 
disso, a questão do método constituiu o cerne 
das preocupações de Peirce. Antes de tudo, 
ele fez a crítica interna do método cartesiano, 
pois seu falibilismo não poderia aceitar que 
conclusões científicas ou filosóficas pudes-
sem ser indubitáveis. A seguir, Peirce deu-se 
conta de que os métodos se organizam em 
raciocínios lógicos. Considerou, então, que 
a lógica não pode ser apenas dedutiva, mas, 
também, indutiva e abdutiva. Essa última, a 
lógica da descoberta, foi criada e desenvolvi-
da por Peirce. Ora, pensar é um tipo de ação; 
raciocinar, que está na base da lógica, é uma 
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ação autocontrolada, pensamento submetido 
ao autocontrole. Mas, o que é o pensamento? 

Seu ponto de partida, mantido por sua vida 
afora, é que todo pensamento se dá em signos. 
Qualquer coisa que esteja presente à mente é 
signo: frases, imagens, relações, tensões, sen-
timentos, tudo é signo. Ou seja, são os signos 
que dão materialidade ao pensamento. Segue-
-se disso que nem todos os signos são apenas 
simbólicos, nem mesmo os signos matemá-
ticos. Conclusão: para compreender os pen-
samentos, que estão na base dos raciocínios, 
que, por sua vez, estão na base dos métodos, é 
preciso estudar os signos. Nasceu daí a sua se-
miótica, que é, sobretudo, uma teoria do pen-
samento como signo e uma teoria do conheci-
mento que só pode dar-se em signos. Portanto, 
a semiótica – a doutrina de todos os tipos pos-
síveis de signos, que são também formas de 
externalização do pensamento em meios de 
comunicação, seus poderes de referência e os 
tipos de interpretação que estão aptos a produ-
zir –, no conjunto de sua obra, exerce o papel 
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de propedêutica para o estudo dos raciocínios, 
e estes, para o estudo dos métodos. 

Entretanto, antes do desenvolvimento 
de uma doutrina de todos os tipos de signos 
como propedêutica para estudar os métodos 
das ciências, havia uma tarefa ainda mais 
preliminar, da qual, segundo Peirce, nenhum 
pensador pode furtar-se: a radical análise de 
todas as experiências possíveis, ou seja, trazer 
à baila as categorias gerais, abstratas e for-
mais, onipresentes em quaisquer fenômenos 
de quaisquer espécies, mentais ou externos à 
mente, portanto, presentes na natureza e nas 
sociedades. Depois de muita reflexão e análi-
se, idas e vindas, emergiram suas famosas três 
categorias, que, com o tempo, ele esvaziou de 
quaisquer conteúdos específicos, a fim de re-
duzi-las aos seus sentidos puramente lógicos: 
primeiridade, secundidade e terceiridade. 

Portanto, são categorias estritamente ló-
gicas, uma lógica relacional que também foi 
criada por Peirce, a lógica monádica, a diádi-
ca e a triádica, em correspondência com as 
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categorias. Por serem abstratas e universais, 
isso permite que, em cada campo da realidade, 
as categorias apareçam com uma vestimenta 
própria daquele campo. Por exemplo, na física, 
elas surgem como acaso, lei e tendência do uni-
verso a adquirir novos hábitos. Já na psicologia, 
elas aparecem na roupagem de sentimento, 
ação-reação e pensamento-tempo. Dessas cate-
gorias, são construídos os alicerces do edifício 
filosófico de Peirce, um edifício composto por 
disciplinas filosóficas, entre elas, a semiótica. 
Portanto, é preciso ficar claro que a semiótica 
de Peirce é parte de uma filosofia cujas disci-
plinas se distribuem e se inter-relacionam de 
acordo com a lógica ternária das categorias. 

No nível interno da analítica semiótica, das 
categorias de primeiridade e secundidade, são 
derivados os quase-signos, índices e ícones, ou 
seja, signos que não são inteiramente triádicos 
e, portanto, não genuínos. Os signos triádi-
cos, por sua vez, como são os signos conven-
cionais, exemplificados na língua falada e es-
crita, nas notações musicais, nas formulações 
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matemáticas etc., são signos genuínos, ou seja, 
genuinamente triádicos. A forma mais simples 
de terceiridade fica expressa na relação triádica 
que se corporifica no signo genuíno, cuja defi-
nição Peirce ensaiou dezenas de vezes na sua 
luta para ser compreendido, algo nada fácil um 
século atrás. 

Dentro da função propedêutica que fora 
dada à semiótica, Peirce tinha em mira chegar 
a uma noção geral e abstrata de signo e quase-
-signo, ou melhor, uma definição capaz de ex-
plicitar como signos e quase-signos agem. Uma 
vez que a definição é lógica e abstrata, tudo que 
porventura possa exibir esse modo de agir será 
ipso facto um signo. Que modo de agir é esse? 
É aquele que implica uma tríade de relações 
entre o signo em si mesmo, seu objeto de refe-
rência e um interpretante ou efeito provocado 
pelo signo em mente real ou potencial. Onde 
houver tal ação, lá estará o signo.

O primeiro texto de autoria de Peirce, que 
foi traduzido para comparecer na segunda parte 
deste volume, apresenta uma definição bastante 
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abstrata da ação do signo. Ela é tão abstrata que 
costuma afastar aqueles que buscam a carnadu-
ra concreta das coisas. Contudo, em sua busca 
por fazer-se compreendido, Peirce apresentou 
dezenas de definições em variados graus de abs-
tração, como a que vem a seguir, que pode ser 
classificada no nível médio de abstração:

Um signo intenta representar, em parte (pelo 

menos), um objeto que é, portanto, em certo 

sentido, a causa ou determinante do signo, 

mesmo que o signo o represente falsamente. 

Mas, dizer que ele representa seu objeto im-

plica que ele afete a mente de tal modo que, 

de certa maneira, determine nessa mente 

algo que é mediatamente devido ao objeto. 

Essa determinação, cuja causa imediata ou 

determinante é o signo e cuja causa mediada 

é o objeto, pode ser chamada de interpretante 

(CP 6.347).

Essa definição é interessante porque apre-
senta importantes modalizações, ou seja, o 
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signo não representa inteiramente o referente 
ou objeto, que também podemos chamar de rea-
lidade. De fato, a realidade é sempre mais vasta 
e complexa do que o campo estrito a que o signo 
se reporta. Além disso, o signo, ele próprio, não 
pode abraçar completamente nem mesmo o re-
corte da realidade a que se refere. Portanto, há 
uma inevitável incompletude no signo. 

Outro fator relevante é que a fonte da se-
miose ou ação do signo encontra-se no objeto. 
É o objeto que determina o signo. Assim, há, 
entre signo e objeto, ao mesmo tempo, uma re-
lação de determinação do objeto para o signo, 
e uma relação de representação do signo para 
com o objeto. Mesmo se localizando nesse ní-
vel médio de abstração, a definição acima ain-
da causa estranheza, pois não especifica, como 
é o caso de definições mais singulares, quem 
ocupa cada uma das posições na relação. Jus-
tamente por ser lógica, ela indica a função de 
cada elemento no processo, e não o conteúdo 
específico de um signo empírico. Isso permi-
te que as mais diferentes entidades existentes 
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possam ocupar e preencher as funções que na 
definição comparecem de modo abstrato.

Consideremos um exemplo: este texto que 
o leitor lê ocupa a função do signo. O obje-
to que este texto representa e pelo qual é de-
terminado é a teoria peirciana do signo. Essa 
teoria é muito mais vasta e complexa do que 
cabe neste texto, seu contexto envolve muitos 
outros textos que foram escritos sobre o tema 
por Peirce e, desde então, por grande número 
de comentadores. O que este meu texto é ca-
paz de transmitir sobre seu objeto de referên-
cia está apto a produzir um efeito interpreta-
tivo, ou seja, um interpretante, na mente do 
receptor, isto é, produz outro signo, um efeito 
interpretativo de compreensão, dúvida ou in-
compreensão. Entretanto, esse é apenas um 
exemplo. Podemos pensar em uma infinidade 
de outros, tanto no universo humano quanto 
no da natureza. No universo da cultura hu-
mana, os exemplos são abundantes. Pode-se 
pensar em filmes, vídeos, espetáculos de arte 
e entretenimento etc.
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Se hoje ainda existem dificuldades em se 
compreender o que Peirce pretendia alcançar 
com sua teoria dos signos, no seu tempo os em-
pecilhos eram bem piores. Em certo momento, 
desesperado por não conseguir fazer-se enten-
der, ele simplificou a definição, que acabou por 
reduzir-se a: “um signo é algo que representa 
outra coisa para alguém”. Em carta a Lady Wel-
by, traduzida na segunda parte deste pequeno 
livro, ele disse que, com essa definição, estava 
dando uma colher de sopa para Cérbero (o cão 
da porta do inferno). Infelizmente, a simpli-
ficação mais prejudicou que ajudou, pois eli-
minou o que a definição abstrata tem de mais 
importante: sua abrangência e a capacidade de 
identificar certo modo de agir que caracteriza 
todas as funções sígnicas em quaisquer tipos 
de processos. 

Tendo isso em vista, é preciso considerar por 
que a generalidade da abstração nesse caso é tão 
importante. Partindo da fenomenologia, Peirce 
buscava a construção de uma teoria geral e abs-
trata de “todos os tipos de signos, seus modos 
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de significação, denotação, informação, e todas 
as suas propriedades e seus modos de agir” (MS 
634). Trata-se, portanto, de um campo de estu-
do que tem por objeto quaisquer tipos de signos 
verbais, não verbais e naturais, visando a com-
preender que natureza, quais propriedades e 
poderes de referência os signos têm, como eles 
se estruturam em sistemas e processos, como 
funcionam, como são produzidos e utilizados e 
que tipos de efeitos interpretativos estão aptos a 
gerar em seus intérpretes. 

Não pode haver passagem mais exemplar 
da complexidade e variedade daquilo a que 
Peirce chama de signo do que a passagem 
abaixo, que é parte de um dos escritos que 
foram traduzidos e que constam da segunda 
parte deste livro. Vale a pena destacar aqui 
essa passagem.

Assim, quanto mais abstrata é uma defini-
ção, mais seu potencial se expande, para ser 
aplicada e servir de orientação para o entendi-
mento de maior variedade de casos. Tomemos 
abaixo, por exemplo, outra definição de signo, 
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mais abstrata do que a citada anteriormente, e 
que foi considerada de abstração média:

Um signo é algo que representa outra coi-

sa para a mente. Para a sua existência como 

tal, três coisas são necessárias. Em primeiro 

lugar, deve ter caracteres que nos permitam 

distingui-lo de outros objetos. Em segundo 

lugar, deve ser afetado de algum modo pelo 

objeto que ele significou ou pelo menos algo 

a respeito dele deve variar como consequên-

cia de uma causação real com alguma varia-

ção de seu objeto (MS 380).

À luz dessa definição, pode-se constatar que 
palavras, frases, cláusulas, sentenças e conver-
sações estendidas são signos, assim como são 
signos os poemas, ensaios, contos, romances, 
orações, dramas, óperas, novelas e séries tele-
visivas, artigos de jornal, relatórios científicos 
e demonstrações matemáticas. Desse modo, 
um signo pode ser um elemento constituinte 
de um signo mais complexo, e todas as partes 
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constituintes de um signo complexo são tam-
bém signos. Por isso mesmo, a noção peircia-
na de signo também inclui imagens, sintomas, 
livros inteiros, bibliotecas, sinais, comandos, 
microscópios, representantes no parlamento, 
concertos e suas performances etc. (MS 634, p. 
18). Para que isso se torne mais claro, precisa-
mos reverter o caminho. Até agora, vimos aon-
de Peirce queria chegar. Contudo, não menos 
relevante para a compreensão de sua semiótica 
é saber de onde ele partiu. 

De onde Peirce partiu para a  
sua definição de signo 

Como veremos, ele partiu daquilo que fa-
zemos cotidianamente. Conversamos não só 
com os outros, mas, muitas vezes, com nós 
mesmos, em nossos pensamentos, algo que só 
vem demonstrar, como queria Platão e tam-
bém Peirce, que todo pensamento é dialógico, 
um embrião de sua natureza inalienavelmente 
social. Conforme será explicitado em detalhes 
a seguir, a noção muito geral do signo a que 


